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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


EMENDA ADITIVA Nº 01/2025

Emenda aditiva de parágrafo ao artigo 122, do Projeto de Lei nº 244/2025 de autoria do Poder Executivo. 

Acrescenta-se dispositivo ao art. 122 do Projeto de Lei nº 244/2025 de autoria do Poder Executivo nos seguintes termos:
Art. 122. (...)

§ 1º A concessão e/ou a delegação à iniciativa privada da gestão e da prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de saneamento básico no Município de Araxá fica condicionada à aprovação em plebiscito popular, convocado e realizado nos termos da Lei Orgânica Municipal e da legislação aplicável. 
Plenário Guilherme Gotelip Neto, 02 de dezembro de 2025.
Jales André dos Santos

Professor Jales -PT

Câmara Municipal de Araxá/MG

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei nº 244/2025 (Revisão do Plano Diretor Estratégico) consagra a gestão democrática da cidade por meio de instrumentos de participação social, prevendo mecanismos de plebiscito. O próprio PL define a consulta pública como instância decisiva, mediante convocação para deliberação direta dos cidadãos, precedida de debate e audiência para plena compreensão dos fatos. 

Além disso, o art. 122 estabelece que plebiscito e referendo serão convocados e realizados conforme a legislação federal pertinente e a Lei Orgânica Municipal. 

A presente emenda, portanto, não cria um instrumento novo, mas aperfeiçoa e dá concretude ao art. 122 do Plano Diretor, deixando expresso que decisões estruturantes e de longo prazo relacionadas à delegação à iniciativa privada dos serviços públicos de abastecimento de água e saneamento devem ser submetidas previamente à aprovação popular por plebiscito, com caráter vinculante, em redação harmônica com o Projeto de Lei específico já apresentado sobre o tema. 

Trata-se de matéria de altíssima relevância para a vida cotidiana da população, pois o acesso à água potável e ao esgotamento sanitário adequado está diretamente ligado à saúde pública, ao desenvolvimento urbano, à justiça social e ao equilíbrio ambiental. 

Por essa razão, a escolha do modelo de gestão e prestação desses serviços não deve se limitar a decisões de governos de ocasião, mas ser tomada com ampla legitimidade democrática, especialmente quando envolver transferência total ou parcial à iniciativa privada. 

O cenário atual demonstra que não se está diante de hipótese abstrata. A justificativa do PL do plebiscito registra que o debate sobre a desestatização da COPASA ganhou impulso no âmbito estadual e que tramitam medidas concretas sobre privatização, com potencial impacto direto sobre o Município. 

Ressalta-se, ainda, que, caso haja alteração na natureza da concessionária, o Município poderá ser compelido a decidir alternativas como: retomar a prestação direta, criar estrutura municipal/autárquica, celebrar novo contrato com empresa pública ou privada ou licitar concessão/PPP, nos termos do marco legal aplicável. 

Todas essas opções produzem efeitos prolongados e estruturais envolvendo investimentos de grande monta, definição de tarifas, universalização do atendimento, controle social e potenciais impactos ambientais, o que reforça a necessidade de que a população seja chamada a deliberar diretamente por meio de plebiscito, em padrão de transparência e legitimidade compatível com a centralidade do saneamento para a política urbana. 

Por fim, a proposta fortalece a autonomia municipal e a democracia local, tornando o Plano Diretor coerente com seus próprios instrumentos participativos e assegurando que o povo de Araxá seja protagonista na definição do futuro dos serviços de abastecimento de água e saneamento, dada a relevância e os impactos duradouros dessa política pública.
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